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Sessão de g	 18 de maio de 1994	 ACORDAI, No 203-01.504
Recurso no:	 92.301
Recorrente:	 PHILIP MORRIS MARKETING S.A.
Recorrida n	 DRF EM PORTO ALEGRE - RS

IPI - PRAZO PARA RECOLHIMENTO - Os Atos
Deciaratórios-CSAr nos 02/92 e 06/92 fixaram para
os meses a que se referem as datas para o
recolhimento do IPI com estrita observância do que
disp3e o artigo 52, 1, a, da Lei n2 80383/91.
Recurso negado.

•

	

	 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por PHILIP MORRIS MARKETING S.A

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros MAURO
WASILEWSKI e TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS.

,

Sala das Sessffe y em 18 de maio de 1994.
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	 sentante da Fazen-
da Nacional

VISTA EM sEssno DE o 7 j ti L1994
Participaram, ainda, do presente julgamento, os 	 Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIGUES, MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA,
SERGIO AFANAS i: 	 e SEBASTIMO BORGES TACMARY.

fclb/

1



Ái
MINISTÉRIO DA FAZENDA

,	 1#[

t4	

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
' rWC'fr

Processo no 11090.002747/92-31

Recurso No:	 92.301
AcórdXo No:	 203-01.504
Recorrente:	 PHILIP MORRIS MARKETING S.A.

RELATORIO

Contra a Empresa em epígrafe foi lavrado o Auto de
Infração de fls. 02, ao fundamento de que efetuou o recolhimento
do Imposto sobre Produtos Industrializados-IPI relativo à segunda
quinzena do ales de janeiro e às primeira e segunda quinzenas do
mós de fevereiro de 1992, além do prazo estabelecido no artigo
52, inciso I, letra a, da Lei n2 8.383, de 30.12.91, sem os
devidos acréscimos legais.

Inconformada, a Empresa apresentou tempestivamente
a Impugnação de fls. 11 a 15, alegando em resumo queg

a) não cometeu a infraçao descrita no Auto de
Infraçao, motivo pelo qual não concorda com a autuaçao, busca,
por isto, o cancelamento da exigencia fiscal formulada

b) pelo parágrafo único do artigo 210 do -Código
Tributário Nacional, incorporado ao texto do artigo 27 do
Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados-RIPI, a
contagem de quaisquer prazos em Direito Tributário nao pode se
iniciar ou terminar em dias em que n(o houver expediente normal
na repartiçao em que corre o processog

1
,

c) o artigo 52 (caput, inciso I, alínea a) da Lei
no 8.383/91 reza que, em relação aos fatos geradores que vierem a
ocorrer a partir de 01.01.92, o pagamento do IPI deverá ser
efetuado até o décimo dia da quinzena subseqüente à de ocorrencia 	 1

dos fatos geradores, no caso dos produtos classificados nos
Códigos 2402.20.9900 e 2402.90.0399 da TIPIg

d) combinando-se os dispositivos acima citados,
tem-se que a contagem do prazo para recolhimento do IPI sobre
cigarro inicia-se no primeiro dia útil subseqüente ao do término
da quinzena de apuraçao e termina em dez dias contados a partir
daquela datag

e) através de Atos Deciaratórios, a Coordenação do
i	 Sistema de Arrecadaçao tem divulgado "Agendas Tributárias" com o

entendimento de que contagem dos prazos de recolhimento dos
\\ tributos inicia-se no dia . estabelecido na legislação,

independentemente de ser dia útil ou nao. Os Atos Deciaratórios
nos 02/92 e 06/92, citados no Auto de Infração, disrAem, ao

././e

arrepio da lei, que o IPI sobre cigarros, relativo aos períodol!? -ck
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de apuração da segunda quinzena de janeiro e das primeira e
segunda quinzenas de fevereiro, deve ser pago, respectivamente,
em 10.02.92, 25.02.92 e 10.03.92; 	 1

1

1f) de acordo com o citado artigo 210 e seu
parágrafo Unico do CIN, tais vencimentos só se operariam,
respectivamente, em 1 . 0 9. (pois o dia 01.02.92, primeiro dia
da quinzena subseq(Aente A da apuração, foi sábado, devendo o
prazo ser contado a partir da segunda —feira, dia 03.(>2.92),
'<...,!22.2n (porque o dia 16.02.92 foi domingo) e	 03 92 ( j á que o

1dia 01.03.92 foi domingo e nos dias 02 e 03.03.92 não houve
expediente nas repartiOes pMp licas„ em virtude do feriado do	 .
carnaval);

g) a	 jurisprudOncia	 de	 nossos	 Tribunais
Administrativos também é pacífica sobre o assunto, como se pode
ver das ementas do Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes dos 	 I
Acórdãos nos 11.079, de 26.03.74, e 103/0128, de 19.11.74.	 I

I
IA Autoridade de Primeira Instância julgou 	 o

lançamento procedente ao argumento de que, em face do que dispffe
O art. 52, inciso I, alínea a, da Lei no 8.303/91, as alegaçaies
da impugnante não podem prosperar, pois os prazos para
recolhimento do tributo são sempre fixados para um determinado
dia da quinzena subseqUente A ocorrência do fato gerador, não	 i
existindo, para efeito de contagem, uma data inicial, e sim uma
final, que, no caso, é 10 ou 25 de cada mesa

Ainda inconformada, a Empresa interpôs o Recurso
de fls. 36 a 43, sustentando em resumo que;

a) não pode prevalecer a alegação contida na
Decisão Recorrida no sentido de que não existe, para efeito de
contagem, uma data inicial, pois, ao se admitir a "contagem",
esta pressurffie termo inicial e termo final, do contrário não há
contagem;

b) o prazo estabelecido na Lei no. 0.303/91 só não
teria data inicial se fosse determinado, assim, se ao invés de
"até o décimo dia", o legislador tivesse preferido a expressão
até o dia dez" ou "até o dia 25", o prazo seria determinado e não
haveria necessidade de efetuar contagem de prazo;

e) a Lei no 8.303/91 determinou que o prazo para
pagamento do IPI incidente sobre cigarros é "até o décimo dia" da I
quinzena subseghente à de ocorrOncia dos fatos geradores (art.
52, I„ a), e, não "até o dia dez" ou "até o dia 25". A diferença
e çruCial, pois a mesma lei estabeleceu que o PIS, o FINSOCIAL e
a Contribuição sobre o AçUcar e o Álcool — CAA . devem se•
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,
recolhidos "até o dia 20" do ales subseqüente ao de ocorrencia dos.
fatos geradores (art. 52, IV). Portanto, se o legislador utilizou
a expressáo "até o décimo dia...", náo ê lícito à Administraan
Fazendária interpretá-la "até o dia 10" ou "até o dia 25"g	 i

1d) o termo inicial existe (contrariamente ao que.
fora alegado na Decisão Recorrida), mas não é determinado e .
correspondente ao "primeiro dia" da quinzena subseqüente à da
ocorrencia dos fatos geradores. A determinaç(o do termo inicial
para contagem do prazo deve seguir a regra do art. 210 e seu
parágrafo único do CTNg

e) através de Atos Deciaratórios, o Coordenador do
Sistema de Arrecadação tem divulgado "Agencias Tributárias", com
as datas para pagamento dos impostos federais, nas quais tem sido
adotado expressamente o entendimento de que a contagem dos prazos
de recolhimento dos tributos se iniciam FIXO somente em dia Ctilg

f) este entendimento tem sido adotado
especificamente a partir de janeiro de 1992, como se pode
depreender dos Atos Declaratnrios nos 02/92 e 06/92, citados pela
riscalização no Auto de infração, OS quais dispffem, ao arrepio da
lei, que o IPI sobre cigarros, relativo aos períodos de apuração
da segunda quinzena de janeiros e das primeira e Segunda
quinzenas	 de fevereiro, deve ser pago respectivamente 	 em

i10.02.92, 25.02.92 e 10,,03..92:

g) de acordo com o art. 210, parágrafo Unico„ do 	 I

CTN, tais vencimentos só se operariam, respectivamente, em

	

1,....Q.R.,c2R (pois o dia 01.02.92 foi sábado, e o prazo se iniciou na	 I
segunda-feira, dia 03.02.92), em ?(5,..,5)2,92 (porque o dia 16..

 domingo) e em _03 9? (já que o dia 01.(Y3.92 foi domingo, e
nos dias 02 e 03.03.92 não houve expediente em repartiçffes
pUblicas, em virtude do feriado do carnaval )g

h) a Recorrente recolheu o tributo nos prazos 	 i
acima,	 obedecendo	 ao	 critério de contagem	 do	 CTN.	 E
insubsistente, pois, a autuação infligida, eis que fundada nas

,citados Atos DeclaratOrios do Coordenador do Sistema de
Arrecadação, eivados de ilegalidade.

i) o critério adotado pela Autoridade Fazendária,
na contagem dos prazos para pagamento do IPI, não é consistente
com as ortenta0es anteriores da Coordenação do Sistema de
Arrecadação. Assim, na vigencia da Lei no 7.691/88 a conversão em
OTN do IPI deveria ser feita "no nono dia da quinzena subseqüente
àquela em que houvesse ocorrido o fato gerador (art. lo, I), e o
Secretário da Receita Federal fez publicar . a Instruçáo Normativa
no 05, de 09.01.89, segundo a qual, na contagem dos prazos
estabelecidos	 nos	 artigos	 lo e 29 da Lei ne 7.691/ • ./?,,,,,,
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR CELSO ANGELO LISBOA GALLUCCI

O Recurso é tempestivo. Dele tomo conhecimento.

A Recorrente, discordando das datas expressamente
estabelecidas nos atos deciaratórios acima referidos, efetuou os
recolhimentos em datas posteriores, ao fundamento de que tais
atos foram emitidos ao arrepio do que determina o artigo 52, I,
a, da Lei no 8.383/91, e que o termo inicial para a contagem do
prazo deve seguir a regra do artigo 210 do Código Tributário
Nacional. Pleiteia que este Colegiado„ reconhecendo a ilegalidade
de tais atos, de provimento ao Recurso.

Entendo que os atos declaratórios, cuja legalidade
é contestada, fixaram, para os meses a que se referem, as datas
para o recolhimento do IFI com estrita observância do que dispõe
o artigo 52, I, a, da Lei no 8.383/91.

Trata-se de dia determinado, pelo que no se há
que cogitar da aplicaçao do disposto no artigo 210 do 'Código
Tributário Nacional.

Se a Administração Fiscal regulou dispositivo
legal anterior semelhante (ou mesmo igual) ao ora em exame de
modo mais favorável ao contribuinte, nao fica, por isso,
certamente, jungida à mesma interpr•taçao para normatizar o
dispositivo da lei em vigor.

Pelo acima exposto, nego provimento ao Recurso.

Sala das Sesstles, em 18 de maio de 1994.

e3017"A Eyele:/0"3 9S Aa"--de------GALLUCCI
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